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PREFEITURA MUNIC IPAL  DE

Guaiúba
HUMANIZAR. DESENVOLVER E PROSPERAR.

PROJETO BÁSICO

1 .  DA UNIDADE REQUISITANTE:
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

2 .  DO OBJETO:
2.1. CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE COLETA DE LIXO
HOSPITALAR NAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE E NO HOSPITAL MUNICIPAL DE
GUAIÚBA/CE, conforme as especificações e quantitativos previstos neste Projeto Básico.
2.2. Este objeto será realizado através de  licitação na modalidade Tomada de  Preços, do  t ipo
menor  preço Global, com regime de  execução emprei tada por  preço global.

3 .  DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:
3.1. A presente  contratação objetiva a Os resíduos sépticos produzidos nas dependências do
Hospital e das unidades Básicas de  Saúde, em função de  suas propriedades infectocontagiosas,
precisam de  cuidados específicos no  acondicionamento, manejo, tratamento, transporte e
disposição final, de modo a evitar danos  à saúde humana, aos  organismos vivos ou ao  meio
ambiente.  As questões ambientais e sanitárias que envolvem a necessidade de  incineração do
lixo considerado perigoso exigem o imediato tratamento desses resíduos na  forma estabelecida
em lei, cuja geração pode ser  encontrada substâncias perigosas, metais tóxicos e uma
diversidade de resíduos com composição diferente e nociva à saúde pública, razão pela qual
cumpre a não se  permitir  o acúmulo deste material imprestável dentro dos Hospitais e demais
Serviços de  Saúde, sob pena de  causar contaminação.
Acrescente-se a isso, a título de  exemplos, aspectos ligados a estética (quando possível se
visualizar o acúmulo desses resíduos], mal cheiro exalado pela água ou  ar oriundo do  acúmulo,
propagação (infestação] de  animais vetores de  doenças como baratas, moscas, ratos,
escorpiões e os  temidos mosquitos, riscos de  acidentes num eventual manuseio irregular, haja
vista a presença de materiais perfurocortantes e contaminados nos resíduos acumulados,
possibilidade efetiva do aumento de  infecções hospitalares, ocasionando, por  sua vez, aumento
do número de óbitos dos  usuários e despesas adicionais com o tratamento dos pacientes,
dentre outros aspectos negativos. Do exposto, torna-se imprescindível uma coleta sistemática
desses resíduos sépticos, nos  termos do  presente.  Termo de Referência.

4 .  DO VALOR GLOBAL E REFERENCIAL DOS PREÇOS
4.1. 0 valor global da presente licitação é de  R$ 148.705,86 (Cento e quarenta e oito mil,
setecentos e cinco reais e oitenta e seis  centavos]. Os preços de  referência foram estimados
com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de  Preços do  Município de Guaiuba/CE,
constando nos autos do  processo.

5. DAS DOTAÇÓES ORÇAMENTÁRIAS
As despesas decorrentes da contratação correrão pela fonte de Recursos da Secretaria
Municipal de Saúde, na seguinte dotação: ATIVIDADE 10.301.0012 - PROGRAMA 2.045 /
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ATIVIDADE 10.301.0012 PROGRAMA 2.050 - ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.39.00, FONTE
1500100200.

6 .  DOS ITENS/DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS.
6.1. ITENS
LOTEI

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD

01 COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS ORIUNDOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE KG/MÊS 879,50

7 .  DA DESCRIÇÃO TÉCNICA DOS SERVIÇOS

7.1. DETALHAMENTO DOS RESÍDUOS DE SERVIÇO DE SAÚDE

Os Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) devem ser classificados nos grupos "A", "B", "D" e "E",

nos termos da resolução CONAMA n° 358, de 29 de abril de 2005 e Resolução da Diretoria

Colegiada - RDC n° 306, de 07 de dezembro de 2004, publicado DOU de 1011212004, da

ANVISA.

GRUPO A:  Resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, por suas características de
maior virulência ou concentração, podem apresentar risco de infecção.

AI

a) Culturas e estoques de microrganismos; resíduos de fabricação de produtos biológicos,

exceto os hemoderivados; descarte de vacinas de microrganismos vivos ou atenuados; meios de

cultura e instrumentais utilizados para transferência, inoculação ou mistura de culturas; resíduos de

laboratórios de manipulação genética;

b) Resíduos resultantes da atenção à saúde de indivíduos, com suspeita ou certeza de
contaminação biológica por agentes classe de risco 4, microrganismos com relevância

epidemiológica e risco de disseminação ou causador de doença emergente que se tome

epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido;

c) Bolsas transfusionais contendo sangue ou hemocomponentes rejeitadas por contaminação ou

por má conservação, ou com prazo de validade vencido, e aquelas oriundas de coleta incompleta; d)
Sobras de amostras de laboratório contendo sangue ou líquidos corpóreos, recipientes e materiais
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resultantes do processo de assistência à saúde, contendo sangue ou líquidos corpóreos na forma

livre.

A4

a) Kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores, quando descartados;

b) Filtros de ar e gases aspirados de área contaminada; membrana filtrante de equipamento médico

hospitalar e de pesquisa, entre outros similares;

c) Sobras de amostras de laboratório e seus recipientes contendo fezes, urina e secreções,

provenientes de pacientes que não contenham e nem sejam suspeitos de conter agentes Classe de

Risco 4, e nem apresentem relevância epidemiológica e risco de disseminação, ou microrganismo

causador de doença emergente que se tome epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo

de transmissão seja desconhecido ou com suspeita de contaminação com príons;

d) Resíduos de tecido adiposo proveniente de lipoaspiração, lipoescultura ou outro procedimento
de cirurgia plástica que gere este tipo de resíduo;

e) Recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, que não contenha sangue

ou líquidos corpóreos na forma livre;

f) Peças anatômicas (órgãos e tecidos) e outros resíduos provenientes de procedimentos cirúrgicos

ou de estudos anatomopatológicos ou de confirmação diagnostica;

g) Bolsas transfusionais vazias ou com volume residual pós-transfusão.

A5

a) Órgãos, tecidos, fluidos orgânicos, materiais perfuro cortantes ou escarifícastes e demais

materiais resultantes da atenção à saúde de indivíduos, com suspeita ou certeza de contaminação

com príons. GRUPO B: Resíduos contendo substâncias químicas que podem apresentar risco à

saúde pública ou ao meio ambiente, dependendo de suas características de inflamabilidade,

corrosividade, reatividade e toxicidade;

a) produtos hormonais e produtos antimicrobianos; citostáticos; antineoplásicos;

imunossupressores; digitálicos; imunomoduladores; antirretrovirais, quando descartados por

serviços de saúde, farmácias, drogarias e distribuidores de medicamentos ou apreendidos e os

resíduos e insumos farmacêuticos dos medicamentos controlados pela Portaria MS 344198 e syías

atualizações; \ j /
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b) resíduos de saneantes, desinfetantes; resíduos contendo metais pesados; reagentes para

laboratório, inclusive os recipientes contaminados por estes;

c) efluentes de processadores de imagem (reveladores e fixadores);

d) efluentes dos equipamentos automatizados utilizados em análises clínicas;

e) demais produtos considerados perigosos, conforme classificação da NBR 10.004 da ABNT

(tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos). GRUPO E: Materiais perfuro cortantes ou

escarificastes, tais como: lâminas de barbear, agulhas, ampolas de vidro, brocas, limas

endodônticas. pontas diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas; tubos capilares; micropipetas;

lâminas e lamínulas; espátulas; e todos os utensílios de vidro quebrados no laboratório (pipetas.

tubos de coleta sanguínea e placas de Petri) e outros similares.

CONDIÇÕES GERAIS PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

Execução dos Serviços
A Contratada deverá acondicionar e transportar adequadamente os resíduos, atendendo as normas

aplicáveis pela ABNT, demais 'disposições legais vigentes. Contratada deverá transportar os

resíduos em veículos apropriados, compatíveis com as características dos resíduos, atendendo às

condicionantes de proteção ao meio ambiente e à saúde pública e normas atinentes.

A Contratada deverá estar ciente de que os resíduos sólidos pertencentes ao grupo "A" não poderão

ser dispostos no meio ambiente sem tratamento prévio que assegure a preservação da saúde pública

e do meio ambiente.

A Contratada deverá submeter os resíduos sólidos pertencentes ao grupo ’B" a tratamento e

disposição final específicos, de acordo com as características de toxidade, inflamabilidade,

corrosividade e reatividade, segundo exigências do órgão ambiental competente.

Os resíduos do Grupo E, devem ter tratamento específico de acordo com a contaminação química,

biológica ou radiológica, aplicando-se, no que couber o art. 25 e parágrafos, da Resolução

CONAMA n° 358, de 29 de abril de 2005.

Os funcionários da prestadora desses serviços deverão ser treinados adequadamente e submetidos a

exames médicos pré-admissionais e periódicos, nos termos da legislação trabalhista. .
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a) A contratada deverá fornecer recipientes (contenedores/ bombonas resistentes, rígidas ou

outros recipientes com tampa rosqueável) para armazenamento dos resíduos dos grupos "A", "B"

e "E", separados e identificados, com simbologia dos grupos de resíduos, devidamente

dimensionados para as quantidades propostas, que atendam as normas técnicas para

acondicionamento e transporte dos resíduos de serviços de saúde até o local de tratamento. Os

recipientes devem estar limpos, secos, íntegros e manter as características originais de

acondicionamento, não sendo permitida abertura, rompimento e transferência do conteúdo de
uma embalagem para as outras.

b) Substituir imediatamente, após a coleta, o contenedor/bombona ou outro recipiente.
c) Pesar os resíduos no local de coleta, de acordo com a frequência de coleta descrita neste

Termo, com fornecimento imediato do comprovante da pesagem. Apresentar relatório mensal da

pesagem por local de coleta e pesagem total de todas as unidades geradoras de resíduos de

serviços de saúde, d) A Contratada deverá acondicionar e transportar adequadamente os

resíduos, atendendo as normas aplicáveis pela ABNT e demais disposições legais vigentes.

e) Havendo, dentre os resíduos mencionados no subitem anterior, outros perfurantes ou

cortantes, a Contratada deverá fornecer, para acondicionar previamente, recipiente rígido,

vedado e identificado pela simbologia de substância infectante.

f) A Contratada deverá transportar os resíduos em veículos apropriados, compatíveis com as

características dos resíduos, atendendo às condicionantes de proteção ao meio ambiente e à
saúde pública e normas atinentes.

g) A Contratada deverá estar ciente de que os resíduos sólidos pertencentes ao grupo "A" não

poderão ser dispostos no meio ambiente sem tratamento prévio que assegure a preservação da

saúde pública e do meio ambiente.

h) A Contratada deverá submeter os resíduos sólidos pertencentes ao grupo "B" a tratamento e

disposição final específicos, de acordo com as características de toxidade, inflamabilidade,
corrosividade e reatividade, segundo exigências do órgão ambiental competente.

i) A Contratada deverá emitir, mensalmente, um certificado atestando o tratamento e
destinação final referente aos serviços prestados, discriminados por unidade e por grupo, onde o
profissional responsável deve está com registro ativo junto ao conselho de classe com
assinatura. í ]/l
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j) O tratamento dos resíduos de serviços de saúde deverá ser executado por destruição térmica.

por meio de incineradores que assegurem a destruição completa de toda forma de

microorganismos e descaracterização físico-química dos resíduos de serviços de saúde, sem

poluir o ambiente conforme Resolução CONAMA 358/2005 e Resolução RDC-3 06/2004, ou as

que as tenha substituídas.

k) As bombonas serão fornecidas pela CONTRATADA em regime de comodato. A

CONTRATADA obriga-se a fornecer as caixas coletoras perfuro cortantes, conforme solicitação.

l) Os veículos deverão ser apropriados para a coleta e transporte dos resíduos hospitalares a

partir da fonte geradora até a planta de tratamento. Os mesmos deverão ser licenciados;

m) A desinfecção dos veículos deverá ser feita pela CONTRATADA, de acordo com as normas

técnicas da ANVISA;

n) Deverá ser afixada nos veículos a planilha das desinfecções realizadas e nesta deverá constar

a data, os produtos utilizados e o nome do responsável pela execução da técnica de desinfecção;

o) Os funcionários que realizarem a coleta/transporte dos resíduos deverão estar identificados,

uniformizados e fazer uso dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI) exigidos pela

ANVISA / Ministério da Saúde.

> Uniforme: deve ser composto por calça comprida e camisa com manga, no mínimo de %, de

tecido resistente e de cor clara, com padronização distinta para cada função;

> Luvas: devem ser de PVC, impermeáveis, resistentes, de cor clara, preferencialmente branca,

antiderrapante e de cano longo;

> Botas: devem ser de PVC, impermeáveis, resistentes, de cor clara, preferencialmente branca,

cano de % e antiderrapante;

> Gorro: deve ser de cor branca, protegendo totalmente os cabelos;

> Máscara: deve ser respiratória, tipo semifacial e impermeável;
> Óculos: devem ser de plástico resistente, lente panorâmica, incolor, armação flexível, com

proteção lateral e válvulas para ventilação;

> Avental: deve ser de PVC, impermeável e de médio comprimento;

> Colete: deve ser utilizado por funcionários que procederão a coleta externa e deve ser de cor
fluorescente para o caso de coleta noturna;
> Boné: deve ser utilizado por funcionários que procederão a coleta externa e deve ser de cor

branca e proteger os cabelos;

<0* gCIWBW.-.y- ■ " ■ SE -? '
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p) Os funcionários da prestadora desses serviços deverão ser treinados adequadamente e submetidos

a exames médicos pré-admissionais e periódicos, nos termos da legislação trabalhista; q) Com

exceção dos resíduos comuns, todos os demais resíduos devem ser coletados e transportados em

veículos que atendam às exigências dos órgãos competentes no que couber.

A coleta dos resíduos deverá ser efetuada utilizando-se de caminhões coletores fechados, de acordo
com as normas técnicas da ABNT, definidas nas NBR's 13.332:2010 e 14.652:2013. As marcas, os
modelos, os equipamentos e outras características dos veículos que serão utilizados nos serviços,
ficarão a critério da Contratada, respeitando as condições de segurança e de higiene que o tipo de
resíduo impõe.

Os veículos, máquinas e equipamentos deverão ser mantidos em prefeitas condições de

funcionamento.

A Contratante, desde já, reserva-se no direito de, a qualquer momento, exigir da Contratada

substituição imediata daqueles veículos e equipamentos que não apresentarem as condições

exigidas.

A execução do serviço será realizada por, no mínimo, 01 (um) motorista e 01 (um) lixeiros

coletores. Caso seja necessário o armazenamento de lixo antes da coleta, é de inteira

responsabilidade da Prefeitura Municipal de Guaiúba a construção do abrigo e armazenamento do

lixo.

Destinação Final

O resíduo de saúde coletado deverá ser incinerado e ter como destino final estabelecimento

apropriado, licenciado por órgão competente a cargo da contratada.

Normas
A execução dos serviços, destacados como objeto do presente projeto, deve ser realizada com o

cumprimento das disposições legais, sobretudo o disposto nos seguintes estatutos:

o Resolução CONAMA N° 358/2005: Dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos

resíduos dos serviços de saúde e dá outras providências.

o Resolução RDC N° 30612004 - ANVISA: Dispõe sobre o regulamento técnico para o

gerenciamento de resíduos de serviço de saúde e Resolução Anvisa 22212018.

• Portaria n. 0 3214, de 08/06/1 978, do Ministério do Trabalho.
» Normas Brasileiras de Regulamentação (NBR) N°s 14652:2013, 7500:2013, 9191 :2008,

<0>
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13.332:2002 e 12810:1993. Resolução n°310, de 23/07/1 986. do Conselho Federal de Engenharia e

Arquitetura - CREA.

8. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características com o objetivo da licitação, mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s)
por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado.
8.2. Fica facultado aos licitantes a apresentação de contrato ou instrumento hábil que
comprove a prestação do serviço objeto do atestado de capacidade técnica mencionado no item
anterior.
8.3. Caso o(s) atestado(s), certidão(ões) ou declaração (oes) não explicite(m) com clareza o
objeto executado, este(s) deverá(ão) ser acompanhado do respectivo contrato ou instrumento
congênere que comprove o objeto da contratação.
8.4. Caso a apresentação do(s) atestado(s), certidão(ões) ou declaração(ões) não sejam
suficientes para o convencimento do pregoeiro, promover-se-á diligência para a comprovação
da capacidade técnica, como preconiza o art. 43, §3 S da lei 8.666/93, em aplicacão subsidiária a
Lei 10.520/2002.

9. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO
9.1. Quanto à entrega/execução dos serviços:
9.1.1. O objeto contratual deverá ser entregue/executado em conformidade com as
especificações estabelecidas neste Termo, no prazo de 12 [doze] meses, contado a partir do
recebimento da nota de empenho ou instrumento hábil, na sede do Almoxarifado Municipal,
localizado à Rua Pedro Augusto, n-  53 - Centro - CEP: 61.890-000 - Guaiuba - Ceará, nos
horários e dias da semana de segunda às sextas-feiras, das 07:00 às 11:00 horas, e das 13:00 às
17:00 horas, e aos sábados, das 07:00 às 11:00 horas.
9.1.2. A entrega do objeto/execução dos serviços será de inteira responsabilidade da
CONTRATADA, sendo esta responsável por toda despesa decorrente da execução do objeto,
comprometendo-se ainda integralmente com eventuais danos causadas ao objeto contratual ou
a contratante.
9.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados
até 05 (cinco) dias corridos antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante,
não serão considerados como inadimplemento contratual.
9.1.4. A CONTRATADA deverá entregar/executar qualquer quantidade solicitada pelo
município, não podendo, portanto, estipular cotas mínimas ou máximas para entrega.
9.2. Quanto ao recebimento:
9.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da
conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela
CONTRATANTE.
9.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a
verificação da qualidade e quantidade do objeto/serviço, certificando-se de que todas as
condições estabelecidas foram atendidas e a consequente aceitação das Notas Fiçp is pelo
gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade.

U
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9.2.3. Caso o material/serviço licitado não atenda às especificações exigidas ou apresente
defeitos, não será aceito, sujeitando-se o fornecedor à aplicação das penalidades previstas no
termo do contrato.

10. DO PAGAMENTO
10.1. O pagamento será proveniente dos recursos da Secretaria Municipal de Saúde e será
efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura
devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente em
nome da contratada.
10.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as
devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir
da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.
10.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada em caso de descumprimento das
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
10.3. E vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não
estiver de acordo com as especificações deste instrumento.
10.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes
comprovantes:
10.4.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
9.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer
processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório, seja por meio do
permissivo da Lei n 2 13.726, de 8 de outubro de 2018. Caso esta documentação tenha sido
emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.
10.6. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado
e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do art. 65, II, “d”
da Lei N 2 . 8.666/93, alterada e consolidada.

11. DAS OBRIGAÇÕES
11.1. DA CONTRATANTE
11.1.1. Solicitar o fornecimento do objeto à contratada através da emissão da Ordem de
Fornecimento/Serviço.
11.1.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no
8.666/1993 e suas alterações.
11.1.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo,
em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de iifitediato.
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11.1.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
11.1.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo.
11.1.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
11.2. DA CONTRATADA
11.2.1. Executar e entregar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.
11.2.2. Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
11.2.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões
limitados ao estabelecido no §1 2 , do art. 65, da Lei Federal n 2 8.666/1993, tomando-se por
base o valor contratual.
11.2.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros,
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para
efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à
fiscalização ou acompanhar a execução contratual.
11.2.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social,
impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel
cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata,
aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
11.2.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico,
hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro] horas.
11.2.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, à suas expensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados, ou em desconformidade com as
especificações deste termo, no prazo de 02 [dois] dias contados da sua notificação,
independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis.
11.2.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se
pelo período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela
Administração.
11.2.9. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante.
11.2.10. Serão por conta da CONTRATADA todas as despesas relativas à perfeita execução do
contrato no local indicado pela CONTRATANTE, inclusive, ainda, a mão-de-obra, obrigações
sociais, seguros contra acidentes de trabalho e outros que eventualmente estejam vinculados a
execução contratual.

12 .  PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
12.1. 0 prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura.
12.1.1. A publicação resumida do instrumento de contrato dar-se-á na forma do parágrafo
único, do art. 61, da Lei Federal n 2 8.666/1993.
12.2. O prazo de execução do objeto contratual é de 12 (doze) meses, contado a partir, do
recebimento da Ordem de Fornecimento. \\ 1
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12.3. Os prazos de vigência e de execução poderão ser prorrogados nos termos do art. 57 da Lei
Federal n° 8.666/1993.

13. DA FISCALIZAÇÃO
13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores especialmente
designados pela Secretaria Contratante. De acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei N Q .
8.666/93, doravante denominados GERENTE DE CONTRATO.
13.2. O gerente de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento,
justificadamente, caso haja necessidade por parte da(s) contratante(s)

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem prejuízo
das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades administrativas:
a) Advertência;
b) Multa;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
14.2. As multas serão estipuladas na forma a seguir:
14.2.1. Multa moratória em caso de atraso injustificado da entrega do objeto contratual, a
contar da respectiva solicitação do órgão contratante de 0,33% do valor total inadimplido, por
dia e por ocorrência.
14.2.2. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da
licitação em caso de recusa à assinatura do Contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente.
14.2.3. Multa de 0,33%, por dia e por ocorrência, em caso de atraso injustificado da entrega do
objeto contratual, a contar da respectiva solicitação do órgão contratante.
14.2.4. Multa de 0,33% a 3,0%, por dia e por ocorrência, quando:
a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos do
inciso XIII do art. 55, da Lei Fekeral n e 8.666/93;
b) permanecer inadimplente após a aplicação da advertência;
c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na
legislação, para fins de liquidação de pagamento da despesa;
d) não devolver os valores pagos indevidamente pela Administração;
e) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto contratado;
f) utilizar as dependências da contratante para fins diversos do objeto contratado;
g) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão
corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;
h) deixar de fornecer equipamento de proteção individual (EPI), quando exigido aos seus
empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de
mão de obra;
i) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse
público, em especial quando solicitado pela Administração; Z) >
j) deixar de repor funcionários faltosos; ( I

I
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k) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária
regularizada;
l) deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados pela
Administração;
m) retirar das dependências da Administração quaisquer equipamentos ou materiais de
consumo, previstos em contrato ou não, sem autorização prévia do responsável.
14.2.5. Multa de 1,0% a 5,0%, por dia e por ocorrência, quando não entregar ou entregar objeto
contratual em desacordo com a qualidade, especificações e condições licitadas ou contratadas
e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto impróprio para o fim a que
se destina.
14.2.6. Multa de 7,0%, por dia e por ordem de serviço ou instrumento equivalente, quando
suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
expressamente aceitos pela Administração Pública, os serviços contratuais.
14.2.7. Multa de 10,0%, quando:
a) o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato;
b) fornecer informação e/ou documento falso.
14.2.8. Multa de 0,33% a 10,0%, a depender do caso concreto, a ser decidido no âmbito do
processo administrativo de aplicação de penalidade, quando não cumprir quaisquer dos itens
não mencionados nesta seção, em relação à fase de execução contratual.
14.3. O licitante que ensejar falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
com a Administração Municipal e será descredenciado nos sistemas cadastrais de
fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e
das demais cominações legais.
14.4. Os efeitos da declaração de inidoneidade permanecem enquanto perdurarem os motivos
que determinaram a aplicação da penalidade ou até que seja promovida a reabilitação pelo
infrator perante a própria autoridade que a aplicou.
14.4.1. A reabilitação será concedida quando, após o decurso do prazo de 2 (dois) anos a contar
da data em que foi publicada a decisão administrativa no Diário Oficial do Município, o infrator
ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta.
14.5. O CONTRATADO recolherá a multa por meio de:
14.5.1. Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por outro
instrumento legal, em nome do Órgão contratante. Caso não o faça, será cobrado pela via
judicial. 14.5.2. Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou
cobradas judicialmente e terão como base de cálculo o cronograma inicial dos serviços.
14.6. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da
lei.

15. DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. Este termo de referência, visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório
na modalidade Pregão Eletrônico, constando todas as condições necessárias e suficientes,
ficando proibido por este termo exigir cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam,
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ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferências ou  destinações em razão de
naturalidade dos licitantes ou  de  qualquer  outra circunstância impertinente ou  irrelevante
para sua especificação.
15.2. Reproduza-se fielmente este termo de  referência na minuta do edital e edital.

Guaiuba/Ce, 01  de  Março de 2022.

MARIA ZULEIDE AMORIM MUNIZ
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE
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